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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 42/2017
Pela construção de uma residência para estudantes

na Escola Superior de Desporto de Rio Maior

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, considerar prioritária a 
construção de uma residência para estudantes na Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 43/2017

Pelo pagamento das compensações devidas
aos trabalhadores despedidos da Casa do Douro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda de modo a que, com a brevidade que a situação 
exige, sejam pagas as compensações devidas aos traba-
lhadores despedidos da Casa do Douro, de acordo com o 
disposto no artigo 11.º da Lei n.º 19/2016, de 24 de junho.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Decreto n.º 8/2017

de 14 de março

A República Portuguesa e o Estado de Israel assinaram, 
em 25 de janeiro de 2010, em Lisboa, um acordo de coo-
peração no domínio do turismo.

Este Acordo insere -se na orientação geral de desenvol-
ver as relações económicas e culturais com Israel, tendo 
em vista fortalecer as relações de cooperação no domínio 
do turismo entre os dois países, baseadas na igualdade de 
direitos e benefícios mútuos.

Deste modo, o Acordo de Cooperação no Domínio do Tu-
rismo entre a República Portuguesa e o Estado de Israel estabe-
lece o quadro que permitirá o desenvolvimento da cooperação 
institucional e empresarial entre os dois países neste sector.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação no 
Domínio do Turismo entre a República Portuguesa e o 
Estado de Israel, assinado em Lisboa em 25 de janeiro 
de 2010, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa, hebraica e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de no-
vembro de 2016. — António Luís Santos da Costa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral.

Assinado em 13 de janeiro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de janeiro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO
DO TURISMO ENTRE A REPÚBLICA

PORTUGUESA E O ESTADO DE ISRAEL

A República Portuguesa e o Estado de Israel, doravante 
designadas por «As Partes»:

Desejosos de fortalecer as relações de cooperação entre 
os dois países e de promover o entendimento mútuo e com-
preensão entre os seus povos e desenvolver a cooperação 
no domínio do turismo entre os dois países baseada na 
igualdade de direitos e de benefícios mútuos;

Reconhecendo a importância do desenvolvimento do 
turismo sustentável e o seu impacto no bem -estar da po-
pulação mundial e na redução da pobreza:

Acordam o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As Partes envidarão esforços para promover o de-
senvolvimento do turismo entre os dois países.

2 — Para este objectivo, as Partes irão favorecer o esta-
belecimento de relações entre os seus respectivos organis-
mos nacionais de turismo e associações e organizações do 
sector, bem como a cooperação entre empresas turísticas 
de ambos os países.

Artigo 2.º

As Partes incentivarão o desenvolvimento da coopera-
ção turística bilateral nos seguintes domínios: turismo de 
saúde e bem -estar e touring cultural e paisagístico.

Artigo 3.º

As Partes encorajarão a cooperação entre os organismos 
no domínio da formação turística e dos estágios profis-
sionais.

Artigo 4.º

As Partes incentivarão a troca de experiências e de infor-
mação relacionadas com o desenvolvimento de projectos 
e de pesquisa no domínio do turismo, incluindo as áreas 
de gestão de crises e dos efeitos das alterações climáticas.

Artigo 5.º

As Partes promoverão a cooperação no domínio do in-
tercâmbio de programas de formação turística, no intercâm-
bio de especialistas em turismo, de material informativo, 
documentação, estatísticas e material promocional.

Artigo 6.º

As Partes incentivarão a implementação de actividades 
turísticas promocionais, as visitas de jornalistas de turismo 
e a participação em feiras organizadas nos respectivos 
países.

Artigo 7.º

As Partes incentivarão a realização de investimentos no 
domínio do turismo, incluindo investimentos realizados 
por empresas privadas.


